
PARECER nº.             , de 2013

De Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei Complementar nº 51, de 2013.
Por meio da Mensagem A-nº 201/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 51, de 2013, que estende o benefício de que trata a Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991, ao Policial Militar, e dá providências correlatas

No curso do processo legislativo, o projeto foi alvo de 2 (duas) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

                                      Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão colegiado não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, razão pela, qual, compete-nos, nesta oportunidade, Relator Especial designado que fomos, exarar parecer tendo em vista os aspectos legais, jurídicos e constitucionais da matéria. 

DO PROJETO

          Trata-se de proposta que tem o escopo de estender o benefício do Auxílio-alimentação, criado pela Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991, aos policiais militares do Estado de São Paulo, bem como ampliar o valor mínimo dos vencimentos de referência para percebimento do benefício.

Verificamos que a proposta atende ao disposto no artigo 24, § 2º, nºs 4 e 5, da Constituição Estadual.

No que concerne aos aspectos meritórios, observamos que a proposta apresentada pelo Governador fundamenta-se em dados técnicos elaborados pela no âmbito das Secretarias da Segurança Pública e se alicerça na melhoria e na modernização dos serviços públicos, pautados nas mais modernas técnicas de administração e a constante busca pela qualidade e encontra-se delineada, em seus contornos gerais, para o fim a que se propõe.

Nesse sentido, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 51, de 2013.
DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 traz nova redação ao artigo 2º, onde pretende revogar o inciso I, do artigo 4º, da Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991.

A emenda de nº 2 sugere novo texto ao artigo 2º, estabelecendo critério para o policial militar fazer jus ao auxílio alimentação.  

Assim, ante os vícios de constitucionalidades, informamos que tais propostas contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública.

Ademais, a iniciativa é de competência exclusiva do Governador, conforme Artigo 24, parágrafo 2º, 5 da Constituição Estadual.

Por todo o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 51, de 2013 e pela rejeição das Emendas de nºs 1 e 2.

É o nosso parecer.

Sala das Sessões, em

Deputado Celso Giglio

        Relator
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